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APELAÇÕES CÍVEIS. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. BULLYING NO AMBIENTE ESCOLAR. LESÕES. DANO MORAL CARACTERIZADO.  QUANTUM INDENIZATÓRIO.  

1. 
O autor logrou comprovar os fatos articulados na exordial, o postulante foi agredido no ambiente escolar, em duas oportunidades, o que resultou em uma lesão no olho e um braço quebrado, em evidente desrespeito a dignidade pessoal deste.

2.
É passível de ressarcimento o dano moral causado no caso em exame, decorrente de o autor ter sido lesionado, sem que houvesse injustamente provocado, tal medida abusiva resulta na violação ao dever de respeitar a gama de direitos inerentes a personalidade de cada ser humano, tais como a integridade física, a imagem, o nome e a reputação da parte ofendida.
3. 
As referidas ofensas dão conta de um fenômeno moderno denominado de bullying, no qual adolescente se dedica a maltratar determinado colega, desqualificando-o em redes sociais perante os demais e incitando estes a prosseguirem com a agressão, conduta ilícita que deve ser reprimida também na esfera civil com a devida reparação, pois é notório que este tipo de ato vem a causar danos psíquicos na parte ofendida, levando, em alguns casos, ao suicídio. 

4. 
No que tange à prova do dano moral, por se tratar de lesão imaterial, desnecessária a demonstração do prejuízo, na medida em que possui natureza compensatória, minimizando de forma indireta as conseqüências da conduta da parte ré, decorrendo aquele do próprio fato. Conduta ilícita do demandado que faz presumir os prejuízos alegados pela parte autora, é o denominado dano moral puro.
5.     
O valor a ser arbitrado a título de indenização por dano imaterial deve levar em conta o princípio da proporcionalidade, bem como as condições da ofendida, a capacidade econômica do ofensor, além da reprovabilidade da conduta ilícita praticada. Por fim, há que se ter presente que o ressarcimento do dano não se transforme em ganho desmesurado, importando em enriquecimento ilícito. Quantum mantido. 

Negado provimento aos recursos.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Magistrados integrantes da Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento aos recursos.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), as eminentes Senhoras Des.ª Isabel Dias Almeida e Dra. Maria Cláudia Mércio Cachapuz.
Porto Alegre, 24 de setembro de 2014.

DES. JORGE LUIZ LOPES DO CANTO, 

Relator.



I-RELATÓRIO



Des. Jorge Luiz Lopes do Canto (RELATOR)
Trata-se de apelações interpostas por INSTITUTO MARIA IMACULADA – MEDIANEIRA E LEANDRO LIMA DE SOUZA nos autos da ação de indenização por danos morais proposta pelo último. 

Na decisão atacada (fls. 122-124), foram julgados parcialmente procedentes os pedidos formulados, condenado o demandado ao pagamento de indenização por danos morais no montante de R$ 5.000,00. 

Em suas razões recursais (fls. 126-132), a demandada sustentou que não restaram comprovados nos autos os fatos relatados na inicial. Ressaltou que os menores conviveram na mesma turma por cinco anos, havendo somente dois fatos isolados, nada que gerasse prejuízo ao menor. 

Alegou inexistir prova das agressões experimentadas, bem como pleiteou a reforma da decisão singular. Requereu a redução do quantum indenizatório e o redimensionamento da sucumbência. 

Os postulantes, por seu turno (fls. 134-139), defenderam ser devidos danos morais também em favor dos pais do menor, diante da preocupação e angústia que experimentaram ao ver seu filho sofrer grave lesão e necessitar de atendimento hospitalar. 

Requereram, ainda, a majoração do quantum indenizatório. 

Apresentadas contra-razões às fls. 42-145. 

O Ministério Público opinou pelo conhecimento e desprovimento dos recursos (fls. 159-162). 

Registro que foi observado o disposto nos arts. 549, 551 e 552 do CPC, tendo em vista a adoção do sistema informatizado.
É o relatório.

II - VOTOS

Des. Jorge Luiz Lopes do Canto (RELATOR)

Admissibilidade e objeto dos recursos

Eminentes colegas, os recursos intentados objetivam a reforma da sentença de primeiro grau que versa sobre indenização por danos morais. 
Os pressupostos processuais foram atendidos, utilizados os recursos cabíveis, há interesse e legitimidade para recorrer, são tempestivos e o interposto pela demandada foi devidamente preparado, estando os autores dispensados do preparo em razão de litigarem sob o amparo da gratuidade da justiça, inexistindo fato impeditivo do direito recursal, noticiado nos autos.

Assim, verificados os pressupostos legais, conheço dos recursos intentados para a análise em conjunto das questões de fundo suscitadas.

Mérito dos recursos em exame

No caso dos autos não merece qualquer reforma a decisão singular quanto à ocorrência do ilícito noticiado, bem como no que diz respeito ao dever de reparar o dano ocasionado, tendo em vista a prova carreada no feito dá conta das agressões experimentadas quando o menor freqüentava o colégio demandado.

A parte autora asseverou na inicial que o menor Leandro sofreu agressões quando do horário escolar e dentro da escola demandada, fato que lhe ocasionou danos de monta, tanto físico como psicológico. 

A demandada, por seu turno, sustentou que os fatos não passaram de meras brincadeiras, próprias da idade escolar, as quais não tiveram o condão de ocasionar danos de ordem extrapatrimonial. 

Nessa seara, a prova carreada ao feito dá conta que o postulante foi agredido no ambiente escolar, em duas oportunidades, o que resultou em uma lesão no olho e um braço quebrado. Note-se que não há como se inferir que essas lesões resultaram de simples brincadeiras, das quais o autor também participava, diante da evidente desproporcionalidade com as lesões experimentadas. 

Registre-se, ainda, que os dois eventos ocorreram com o mesmo grupo de alunos, bem como o autor já relatava sofrer bullying praticado pelos mesmos estudantes, o que se coaduna com a versão narrada na exordial, de que não se tratou de um mero acidente escolar, mas um ato praticado de forma intencional e maldoso pelos colegas do autor contra este. 

Nesse sentido cumpre adotar e transcrever as bem lançadas razões de decidir da culta julgadora singular, Dra. Nara Elena Soares Batista, a qual procedeu a correta análise da causa sub judice, como se vê a seguir: 

7. Inconteste que o adolescente LEANDRO (com 15 anos de idade à época), sofreu lesões em ambiente escolar, causadas por outros alunos. O requerido não desfaz dessa assertiva dos autores. 

E essas lesões se constituíram, consoante documentação que acompanha os autos, em trauma contuso no olho direito (fls. 31) e em fratura do colo do úmero direito (fls. 44/45). 

A primeira ocorreu em Março/11 e a segunda em Setembro/11. 

8. Os autores afirmam que o menor vinha sofrendo agressões físicas e verbais na escola, além de atitudes hostis crônicas repetitivas desde o início de 2011, tendo sido solicitadas providências pelos pais ao requerido, que não os atendeu. 

Acusam negligência da instituição de ensino quanto ao cuidado dos menores sob sua responsabilidade, bem assim em relação ao atendimento do coautor LEANDRO quando da segunda ocasião em que lesionado. 

Já o requerido afirma ter agido sempre como lhe competia e que as lesões resultaram de brincadeiras entre os alunos. 

9. Embora a prova nos autos não seja de molde a convencer no sentido dos fatos caracterizarem situação de bullying, como sugerem os autores, com certeza também não decorreram de simples brincadeiras.

10. Bullying significa atos de violência física ou psicológica, que sejam intencionais e repetidos, praticados por um ou mais indivíduos contra outro, aqueles em relação desigual de poder com esse.

No caso, a duas situações em que o coautor LEANDRO resultou lesionado, por si só, não se prestam a caracterizar bullying. Elas aparecem como fatos isolados no curso de um ano.

A assertiva dos autores de que o menor viria sendo constantemente agredido física e verbalmente não resultou demonstrada nos autos. 

O que aparece apenas, com certeza, são os dois incidentes ocorridos em Março e Setembro de 2001. 

11. Mas ainda que não se possa considerá-los como retratando uma agressão reiterada a um aluno por outros, sem dúvida também não se revelam como decorrência de simples brincadeiras. 

A primeira, diz o requerido, resultaria de “simulação de briga”, quando “inadvertidamente atingido” o menor.

A segunda, diz ainda o requerido, resultaria de “flauta” dos alunos sobre LEANDRO por causa de um gol em jogo de futebol (ele era o goleiro), quando fizeram “o que chamam de montinho, cuja inspiração é o futebol americano”. 

No primeiro incidente ele restou com lesão em uma das vistas, no segundo com um braço quebrado, as “brincadeiras” então com certeza indo além do que o termo indicaria e, daí, demonstrando negligência do requerido no controle de seus alunos quando em ambiente escolar. 

12. Ainda que o “produto” do requerido, como ele refere na defesa, seja a educação, seu dever não é apenas em relação à qualidade dessa, mas também de vigilância e disciplina no ambiente escolar, de molde a não perder o controle dos próprios alunos e com isso inclusive protegê-los.

Mesmo porque a missão de uma instituição de ensino não se restringe aos limites da instrução intelectual, abrangendo também a transmissão dos valores de respeito e solidariedade aos estudantes, para que com a apreensão do exemplo solidificado no micro cosmos escolar, atuem de maneira condigna em sociedade. 

Não fosse isso, reitero, enquanto o aluno se encontra sob os cuidados da escola os atos por ele praticados, que venham a resultar em danos a outro aluno, resultam na responsabilidade indenizatória da própria escola. É que nesse período ele fica sob a sua guarda e vigilância. 

13. A partir da vigência do Código de Defesa do Consumidor a responsabilidade dos estabelecimentos privados de ensino, como o requerido, aparece como sendo objetiva direta, com esteio no artigo 14, do CDC. 

Então no caso em comento, inclusive, para se aferir sua responsabilidade pelos danos sofridos pelo autor, cumpre tão só a verificação da existência de conduta, seja ela comissiva ou omissiva, do nexo causal e do dano alegado, sem se perquirir sobre qualquer elemento subjetivo. 

14. E o requerido ao que aparece pecou por omissão, ao falhar em seu dever de vigilância sobre os alunos, ensejando que “brincadeiras” agressivas ocorressem, causando lesões físicas no coautor LEANDRO em duas ocasiões. 

Pode-se afirmar aí, sem exagero, a ocorrência do serviço defeituoso, pois não forneceu a segurança que o consumidor dele podia esperar. 

Caracterizou-se a falha do serviço prestado pelo requerido na sua omissão em não valorar os efeitos danosos das “brincadeiras” que alega, consistentes em agressões leves entre os alunos. Ao não minorar o problema das “brincadeiras” entre alunos, a escola acaba por permitir, negligentemente, que o ato ilícito seja perpetrado em suas dependências, caracterizado não só pela agressão física, como também pela violação dos direitos inerentes à própria dignidade do aluno. 

A repressão de condutas impróprias no âmbito escolar, pela entidade de ensino, deve ser constante, o que não aparece como tendo ocorrido nas situações em exame. A instituição de ensino tem dever de exercer permanente vigilância sobre seus alunos, principalmente quando se trate de adolescentes, menores de idade, cuidando que não se coloque em risco sua integridade física. 

15. Falhou o requerido em relação aos incidentes que resultaram nas lesões sofridas pelo coautor LEANDRO, por isso devendo responder. 

Já no tocante ao atendimento que lhe prestou quando da fratura, também dito negligente pelos autores, isso não resulta evidenciado nos autos. 

Primeiro, notório que algumas fraturas só resultam constatadas em acurados exames médicos. Não tinha a escola assim condições de avaliar aquela sofrida pelo aluno. 

Segundo, não é situação rara que os pais, alertados de acidentes com filhos na escola, prefiram levá-los pessoalmente a atendimento médico de sua confiança. 

Não há como então afirmar falha também nesse item em relação ao proceder da escola. 

16. Quanto aos danos morais alegados pelos autores, é induvidoso aquele impingido ao coautor LEANDRO, a agressão sofrida violando-lhe os direitos referentes à dignidade humana, sendo certos os sentimentos de humilhação e vergonha sentidos, qualquer jovem sentido-se ainda inferiorizado em situação na qual sofra lesões causados por outros, ainda mais colegas de escola. 

Em verdade, o caso dos autos envolve dano moral puro, que se esgota na própria lesão à personalidade, pela simples ocorrência da agressão.

17. Já o mesmo entretanto não ocorre com os coautores ALTAIR e PATRÍCIA, seus pais, que incomodaram-se sem dúvida com o ocorrido, mas não foram agredidos em direitos personalíssimos, sendo diversa a sua dor daquela do próprio menor. 

No caso, em relação aos pais do adolescente, entendo ter havido descumprimento contratual por parte da instituição de ensino, mas não tendo eles próprios vivenciado os incidentes, esses não os atingiram moralmente. 

Razão pela qual não procede o seu pleito indenizatório. 

18. Quanto ao valor da indenização devida ao coautor LEANDRO, a natureza da lesão o dever tão só de compensar, já que não desfaz do ocorrido, por isso não devendo exacerbar. 

Seu intuito aqui é muito mais de alerta à escola, levando-se em conta a ausência de maiores sequelas decorrentes da agressão. 

A assertiva inicial de que o adolescente perderia a chance de ingresso em escola da Brigada Militar pela exigência da prova de capacitação física resultou desfeita no depoimento da própria coautora PATRICIA. Ela noticia a fls. 105 verso que nos exames de admissão “ele não foi muito bem em todas as matérias”.

Levando então isso em conta, bem assim as condições econômicas e sociais das partes, fixo o quantum indenizatório hoje em R$ 5.000,00, por entender que se trata de quantia adequada para reparar o dano, com suficiente carga punitiva mas sem que importe em enriquecimento indevido.

Destarte, a prova colhida no feito se mostrou coesa e coerente, suficiente para a procedência da demanda. Frise-se que no caso em exame a parte postulante logrou comprovar os fatos articulados na exordial, no sentido de que sofreu lesões dentro do ambiente escolar, decorrentes da prática de bullying. 

Cabe ressaltar, ainda, que a demandada não logrou êxito em comprovar fatos modificativos, extintivos ou impeditivos do direito da parte autora, ônus que era da parte demandada e do qual não se desincumbiu, a teor do que estabelece o artigo 333, inciso II, do Código de Processo Civil.

O artigo 186, do Código Civil, preceitua que: aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito. Igualmente, o artigo 927, do diploma legal precitado, estabelece que: aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo, hipóteses estas incidentes sobre os fatos descritos na exordial.
Assim, é perfeitamente passível de ressarcimento o dano moral causado no caso em exame, tendo em vista que o autor ter experimentado bullying no ambiente escolar, resultando inclusive com lesões, a qual resulta na violação ao dever de respeitar aquela gama de direitos inerentes a personalidade de cada ser humano, em especial a integridade física, imagem e honorabilidade daquela, atingindo a dignidade pessoal desta. 

Aliás, as referidas ofensas dão conta de um fenômeno moderno denominado de bullying, no qual adolescente se dedica a maltratar determinado colega, desqualificando-o em redes sociais perante os demais e incitando estes a prosseguirem com a agressão, conduta ilícita que deve ser reprimida também na esfera civil com a devida reparação, pois é notório que este tipo de ato vem a causar danos psíquicos na parte ofendida, levando, em alguns casos, ao suicídio.

A esse respeito é oportuno trazer à colação os ensinamentos do jurista Cavalieri Filho
 ao asseverar que:

... Por mais pobre e humilde que seja uma pessoa, ainda que completamente destituída de formação cultural e bens materiais, por mais deplorável que seja seu estado biopsicológico, ainda que destituída de consciência, enquanto ser humano será detentora de um conjunto de bens integrantes de sua personalidade, mas precioso que o patrimônio, que deve ser por todos respeitada. Os bens que integram a personalidade constituem valores distintos dos bens patrimoniais, cuja agressão resulta no que se convencionou chamar de dano moral. Essa constatação, por si só, evidencia que o dano moral não se confunde com o dano material; tem existência própria e autônoma, de modo a exigir tutela jurídica independente.

     Os direitos a personalidade, entretanto, englobam outros aspectos da pessoa humana que não estão diretamente vinculados à sua dignidade. Nessa categoria incluem-se também os chamados novos direito da personalidade: a imagem, o bom nome, a reputação, sentimentos, relações afetivas, aspirações, hábitos, gostos, convicções políticas, religiosas, filosóficas, direitos autorais. Em suma, os direitos da personalidade podem ser realizados em diferentes dimensões e também podem ser violados em diferentes níveis. Resulta daí que o dano moral, em sentido amplo, envolve esse diversos graus de violação dos direitos da personalidade, abrange todas as ofensas à pessoa, considerada esta em suas dimensões individual e social, ainda que sua dignidade não seja arranhada.



Quanto aos danos morais pleiteados em favor de Altair e Patrícia, pais do menor, tenho que não merece prosperar a pretensão. Com efeito, não restou demonstrado nos autos que o experimentado pelo filho ocasionou dor e sofrimento, pois somente os fatos e acontecimentos capazes de romper com o equilíbrio psicológico do indivíduo devem ser considerados para tanto, sob pena de ocorrer uma banalização deste instituto.



Do quantum a ser fixado para indenização por dano moral



Com relação ao valor a ser arbitrado a título de indenização por dano moral há que se levar em conta o princípio da proporcionalidade, bem como, as condições do ofendido, in casu, menor, a capacidade econômica da ofensora, uma instituição de educação. 

    

Acresça-se a isso a reprovabilidade da conduta ilícita praticada e, por fim, que o ressarcimento do dano não se transforme em ganho desmesurado, deixando de corresponder à causa da indenização. Nesse sentido, Cavalieri Filho
 discorre sobre este tema, mais uma vez, com rara acuidade jurídica, afirmando que:

Creio que na fixação do quantum debeatur da indenização, mormente tratando-se de lucro cessante e dano moral, deve o juiz ter em mente o princípio de que o dano não pode ser fonte de lucro. A indenização, não há dúvida, deve ser suficiente para reparar o dano, o mais completamente possível, e nada mais. Qualquer quantia a maior importará enriquecimento sem causa, ensejador de novo dano.

Creio, também, que este é outro ponto onde o princípio da lógica do razoável deve ser a bússola norteadora do julgador. Razoável é aquilo que é sensato, comedido, moderado; que guarda uma certa proporcionalidade. A razoabilidade é o critério que permite cotejar meios e fins, causas e conseqüências, de modo a aferir a lógica da decisão. Para que a decisão seja razoável é necessário que a conclusão nela estabelecida seja adequada aos motivos que a determinaram; que os meios escolhidos sejam compatíveis com os fins visados; que a sanção seja proporcional ao dano. Importa dizer que o juiz, ao valorar o dano moral, deve arbitrar uma quantia que, de acordo com o seu prudente arbítrio, seja compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita, a intensidade e duração do sofrimento experimentado pela vítima, a capacidade econômica do causador do dano, as condições sociais do ofendido, e outras circunstâncias mais que se fizerem presentes.

Portanto, a indenização deve ter um caráter preventivo, com o fito de a conduta danosa não voltar e se repetir, assim como punitivo, visando à reparação pelo dano sofrido. Não devendo, contudo, se transformar em objeto de enriquecimento ilícito devido à fixação de valor desproporcional para o caso concreto.

Dessa forma, levando em consideração as questões fáticas, a extensão do prejuízo, bem como a quantificação da conduta ilícita e capacidade econômica do ofensor, entendo que, no caso em concreto, a importância a título de danos morais deve ser mantida em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), de acordo com os parâmetros precitados. 

Reputando que o quantum arbitrado corresponde à quantia suficiente à reparação do dano sofrido, considerando a condição do demandante, bem como, atendendo ao caráter reparatório e punitivo deste tipo de indenização, haja vista que o postulante sofreu bulliyng no ambiente escolar. Aliás, nesse sentido são os arestos trazidos à colação a seguir:

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL SUBJETIVA. PRESSUPOSTOS. DANOS MORAIS IN RE IPSA. OFENSAS VERBAIS IRROGADAS NO AMBIENTE DE TRABALHO. COMPROVAÇÃO. ÔNUS DA PROVA. ART. 333, I, DO CPC. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO DE REPARAÇÃO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. - ILEGITIMIDADE PASSIVA - O fato das partes não se conhecerem mutuamente não afasta legitimidade da demandada para responder a ação. Caso em que a demandada afirmou em seu depoimento que esteve no local de trabalho da autora, onde ocorreram os fatos. Ilegitimidade passiva rejeitada. - RESPONSABILIDADE CIVIL SUBJETIVA - O dever de reparar o dano advindo da prática de ato ilícito, tratando-se de ação baseada na responsabilidade civil subjetiva, regrada pelo art. 927 do Código Civil, exige o exame da questão com base nos pressupostos da matéria, quais sejam, a ação/omissão, a culpa, o nexo causal e o resultado danoso. Para que obtenha êxito na sua ação indenizatória, ao autor impõe-se juntar aos autos elementos que comprovem a presença de tais elementos caracterizadores da responsabilidade civil subjetiva. - ÔNUS DA PROVA DO AUTOR ATENDIDO - Tendo a parte autora logrado êxito em se desincumbir do encargo de comprovar o fato constitutivo do seu direito alegado na inicial, atende ao imposto pelo art. 333, I, do CPC, sendo imperativa a procedência do pedido formulado em ação de indenização por danos morais. - CARACTERIZAÇÃO DOS DANOS EXTRAPATRIMONIAIS - Dano extrapatrimonial caracterizado diante dos transtornos e incômodos causados pelas ofensas proferidas pela demandada contra a autora em seu ambiente de trabalho, na presença de terceiros. A violação aos direitos da personalidade, no caso, a honra subjetiva, causando-lhe situação vexatória e constrangedora, é suficiente para configurar o dano extrapatrimonial. - QUANTUM DA INDENIZAÇÃO. REDUÇÃO - A indenização por danos extrapatrimoniais deve ser suficiente para atenuar as conseqüências das ofensas aos bens jurídicos tutelados, não significando, por outro lado, um enriquecimento sem causa, bem como deve ter o efeito de punir o responsável de forma a dissuadi-lo da prática de nova conduta. Fixação do valor da indenização com base na jurisprudência do STJ e precedentes deste Tribunal. APELO PARCIALMENTE PROVIDO. (Apelação Cível Nº 70045611019, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Leonel Pires Ohlweiler, Julgado em 29/02/2012).

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. OFENSAS VERBAIS PROFERIDAS POR PROFESSORA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO. DANOS MORAIS. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 1. É objetiva a responsabilidade civil da instituição de ensino em razão dos serviços prestados aos alunos. Inteligência do art. 14 do CDC e art. 932, III do CCB. 2. É devida a indenização por danos morais em razão das diversas e constantes ofensas verbais perpetradas pela professora, bem como em razão da conduta discriminatória, que implica na inadequada prestação dos serviços de ensino. Dano moral in re ipsa, que se observa em razão da comprovação dos fatos articulados na petição inicial. 4. O valor deve garantir, à parte lesada, uma reparação que lhe compense o sofrimento, bem como cause impacto suficiente para desestimular a reiteração do ato por aquele que realizou a conduta reprovável. Redução do quantum indenizatório, consideradas as peculiaridades do caso concreto. 5. Verba honorária mantida em 20% sobre o valor da condenação, porquanto em consonância com os parâmetros estabelecidos no art. 20, §3º, do CPC. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. (Apelação Cível Nº 70046213948, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 14/12/2011).

RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. AGRESSÕES VERBAIS. COMPROVAÇÃO. DANOS MORAIS. CABIMENTO. QUANTUM. Ofensas verbais irrogadas na presença de terceiros. Fatos comprovados nos autos. Lesada a pessoa em sua integridade psíquica, presente o dano moral, gerando o dever de indenizar. Inexistindo sistema de tarifamento, a fixação do montante indenizatório ao dano extrapatrimonial está adstrita ao prudente arbítrio do juiz. Valor fixado em sentença mantido. Negaram provimento aos recursos. Unânime. (Apelação Cível Nº 70044836195, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Alberto Schreiner Pestana, Julgado em 27/10/2011).

Dessa forma, existindo a conduta ilícita, o nexo causal entre esta e o prejuízo de ordem moral sofrido, bem como não há qualquer excludente de responsabilidade demonstrada no caso em tela, a ré tem o dever de indenizar o autor pelo dano imaterial ocasionado.

Da manutenção dos honorários advocatícios

Com relação à fixação da verba honorária de sucumbência, deve-se levar em conta, no caso em concreto, o trabalho desenvolvido pelo advogado, o tempo despendido, inclusive em lugar diverso do trâmite dos processos, bem como a natureza da causa.

Dessa forma, diante das diretrizes precitadas, ou seja, o grau de zelo do profissional, o lugar de prestação do serviço, a natureza e a importância da causa, entendo que não merece reparo a decisão de primeiro grau, tendo em vista que o quantum fixado remunera apropriadamente o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte autora.

Ademais, no que concerne à fixação dos honorários advocatícios, é oportuno trazer à baila a lição do insigne jurista Yussef Said Cahali
, ao fazer referência à lição de Sérgio Sahione Fadel, que a seguir se transcreve:

O §3º só cuida da sentença de natureza condenatória, pois em seu corpo se refere a percentagens incidentes sobre o valor da condenação, o que pressupõe não só esse tipo de sentença, como também a procedência da ação ou da reconvenção. Isso não exclui, a nosso ver, seguindo o mesmo critério de aplicação da lei, a sucumbência do autor, embora a sentença, ao julgar improcedente a ação condenatória, não fixe a rigor, o valor da condenação, pois que esta, no caso, não existe. Assim, se numa ação, reivindicando um direito patrimonial, o autor sucumbe, deve ser condenado, de acordo com as regras do §3º do art. 20, em percentagem sobre o valor da condenação que seria imposta ao réu caso fosse vencedor. A base de cálculo dos honorários, nessa hipótese, há de ser a mesma, em obediência à regra do equilíbrio das partes no processo.

E o preclaro jurista esclarece em sua obra que:

Mas, estabelecendo o art. 20, §3º, que os honorários devam ser arbitrados entre 10% e 20% do valor da condenação, afasta-se, com isto, possam ser aqueles arbitrados em limite fixo, sob pena de não corresponder ao devido pagamento do patrono do autor, devendo, portanto, incidir sobre o montante a ser apurado em liquidação.

Pois, se é condenatória a sentença que encerra o processo de conhecimento, o arbitramento dos honorários de advogado obedece ao critério do art. 20 §3º, é irrelevante a iliquidez da sentença, bem como o fato de a prestação ser em moeda estrangeira.

Assim sendo, não merece prosperar as alegações da parte recorrente, uma vez que os honorários advocatícios fixados em 20% sobre o valor da condenação remuneram de forma adequada o trabalho realizado pelo procurador da postulante.

III - DISPOSITIVO

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento aos recursos, mantendo integralmente os provimentos emanados da sentença de primeiro grau. 

Des.ª Isabel Dias Almeida (REVISORA) - De acordo com o(a) Relator(a).
Dra. Maria Cláudia Mércio Cachapuz - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JORGE LUIZ LOPES DO CANTO - Presidente - Apelação Cível nº 70059883637, Comarca de Porto Alegre: "NEGARAM PROVIMENTO AOS RECURSOS. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: NARA ELENA SOARES BATISTA






� Ibidem, p. 77.


� Ibidem, p. 90.


�	 CAHALI, Yussef Said. Honorários Advocatícios, 2ª ed., RT:1990, p.246/247.
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